
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PIRACICABA – CMDCA
Rua Joaquim André, 895 – Centro – CEP: 13.400-850 – Piracicaba/SP
Telefone: (19) 3434-0461 / 3434-7137
cmdcafumdeca@piracicaba.sp.gov.br – www.cmdca.piracicaba.sp.gov.br

EDITAL DE RETIFICAÇÃO III

O  CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
PIRACICABA, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal nº 6.246, de
03 de junho de 2008, alterada pela Lei Municipal nº 6.597 de 24 de novembro de 2009 e suas
alterações, Título VI – Dos Direitos da Criança e do Adolescente, Capítulo I  – Da Criação do
Conselho e do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar,
artigos 107 a 155,  vem tornar  público a retificação das regras de campanha do Processo de
Escolha dos Membros do Conselho Tutelar.

Artigo 1º – No item 12.3 do Edital 01/2023, leia-se:

“A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, nome e foto de
candidato e curriculum vitae, além de data, hora e local de votação”.

Artigo 2º – No item 12.5 do Edital 01/2023, leia-se:

“Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet desde
que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

12.5.1 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:

I  –  Em página eletrônica do candidato  ou em perfil  em rede social,  com endereço eletrônico
comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de internet
estabelecido no país;

II – Por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato,
vedada realização de disparo em massa;

III – Por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet
assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquer pessoa natural,
desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.” 

Artigo 3º – No item 13.13 do Edital 01/2023, leia-se:

“Poderão participar da votação para eleição dos membros dos Conselhos Tutelares I, II e III, todos
os  cidadãos  eleitores  do  Município  de  Piracicaba  que  apresentarem,  no  ato  da  votação,
documento oficial válido com foto (RG, Passaporte, CNH, CTPS, Carteira de Classe Profissional),
inclusive podendo ser digital.”

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”
art. 227 da Constituição Federal e art. 4o da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
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Artigo 4º – Acrescenta-se ao item 14 o seguinte sub-item:

“14.14  Após  registrarem  seu  voto,  os  candidatos  ao  cargo  de  Conselheiro  Tutelar  devem
permanecer a uma distância mínima de 300 metros do local de votação”

Artigo 5º – Os cidadãos, candidatos, agentes públicos e o Ministério Público têm prazo de 3 (três)
dias  para  os  Cidadãos,  Organização da Sociedade Civil  –  OSC,  Ministério  Público,  e  Agente
público apresentar contestação a este Edital ao CMDCA, não cabendo quaisquer protestos a partir
desse prazo.

Artigo 6º – Esta resolução entra em vigor em 13 de setembro de 2023.

Piracicaba, 05 de setembro de 2023.

Cassiano Gaiani Reis de Santis
Presidente
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